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Resumo: A pesquisa desenvolvida procurou identificar e descrever as condi-
ções socioeconômicas de uma parcela das mulheres chefes de família residen-
tes na cidade de Goiatins, que possui um Índice de Desenvolvimento Humano 
de 0,576, na região nordeste do Estado do Tocantins. Os resultados informam 
que as fontes de sobrevivência e sustento monetário das mulheres são compos-
tas por 11 tipos de atividades remuneradas e quatro tipos de benefícios sociais, 
além de quatro atividades não monetárias e, que o tempo médio dedicado ao 
trabalho monetário e não monetário foi de aproximadamente cinco horas por dia.
Palavras-Chave: Economia Feminista, Trabalho das mulheres, Região Norte.

Abstract: The study developed aimed to identify and describe the socioeco-
nomic conditions of a share of female head of families residing in the city of 
Goiatins, which has a Human Development Index of 0.576, in the northeas-
tern region of the state of Tocantins. The results showed that women’s sour-
ces of survival and monetary support are composed of 11 types of paid work, 
four types of social benefits, and four unpaid work activities. The avera-
ge time spent on paid and unpaid work was approximately five hours a day.
Keywords: Feminist Economics, Women's labor, North Region.

Introdução

Conforme as informações disponíveis no Atlas do Desenvolvimento Humano 
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no Brasil (2016), o município de Goiatins possui um Índice de Desenvolvi-
mento Humano de 0,5. Tal índice o posiciona entre os últimos no ranking de 
municípios do Estado do Tocantins. Este dado reflete as condições socioeco-
nômicas da população goiatinense, ao se considerar que 37,47% são extrema-
mente pobres e 53,72% são pobres. Se a pobreza afeta 91,19% da população 
geral, de que maneira sobrevivem as mulheres desta cidade?

Considerando o exposto acima, o objetivo primário deste trabalho foi, por 
meio da teoria da economia feminista, identificar quais são as fontes de sobrevivência 
que garantem o sustento das mulheres de Goiatins (TO), incluindo a renda monetária 
e não monetária e a produção de bens e serviços gratuitos realizados por elas. 

É necessário esclarecer que as fontes de sustento ou sobrevivência, aqui con-
sideradas, estão além das de uma remuneração advinda de um trabalho for-
mal ou informal e que abrange tudo aquilo que contribui para o sustento da 
vida, como a produção de objetos e alimentos para uso de si e daqueles que 
convivem com elas, o cultivo de plantas comestíveis e/ou medicinais, a coleta 
de frutos e a criação de pequenos animais. 

Para melhor compreender a composição das alternativas de sobrevivência 
foi necessário identificar quais eram as ocupações às quais as mulheres se 
dedicavam e quanto tempo de sua rotina era destinada a essas ocupações 
e promover a classificação das ocupações em termos de trabalho formal e 
informal. Adicionalmente, foi possível analisar de que forma as ocupações 
desempenhadas pelas mulheres impactavam no sustento de suas famílias, 
pois foi utilizada aqui a abordagem da economia feminista para evidenciar as 
experiências econômicas das mulheres e para se compreender que aspectos 
eram responsáveis por suas autonomias econômicas ou não.

Para Barbosa (2007) o trabalho formal é caracterizado por aquele que é re-
gulamentado pela lei ou por acordos coletivos que asseguram ao trabalhador 
os direitos trabalhistas mínimos de proteção. O trabalho informal seria aquele 
não regulamentado e/ou sem garantias dos direitos trabalhistas mínimos asse-
gurados por lei, como, por exemplo, a licença-maternidade ou a aposentadoria; 
monetário e não monetário (BARBOSA, 2007).

O trabalho é composto por um referencial teórico que contempla a teoria da 
divisão sexual do trabalho, a economia feminista e a autonomia econômica 
das mulheres. Essas teorias buscam elucidar questões relacionadas ao tra-
balho das mulheres, sejam eles monetários ou não monetários, produtivos 
ou reprodutivos, bem como de discussões sobre as maneiras de evidenciar 
o trabalho das mulheres no meio das pesquisas científicas e soluções para as 
desigualdades no mundo do trabalho entre homens e mulheres. 

A contribuição desta pesquisa é a de tornar visíveis as experiências econômi-
cas das mulheres de Goiatins (TO), sejam elas monetárias ou não, o tempo que 
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destinam as ocupações no dia a dia, a contribuição que dão para suas famílias e 
suas necessidades socioeconômicas.

Referencial teórico

A divisão sexual do trabalho

A divisão sexual do trabalho diz respeito à forma como mulheres e homens, 
em determinadas sociedades, são destinados a algumas atividades de trabalho 
baseando-se em supostas características, capacidades e qualidades naturalmente 
correspondentes a um ou a outro sexo. Em tal forma de dividir as funções de 
trabalho, os homens são responsáveis pelo trabalho produtivo e as mulheres pelo 
trabalho reprodutivo. Além disso, os trabalhos desempenhados predominante-
mente pelos homens seriam mais valorizados do que os trabalhos realizados pre-
dominantemente por mulheres. Em outras palavras:

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente das 
relações sociais de sexo; essa forma é historicamente adaptada a cada sociedade. 
Tem por características a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e 
das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a ocupação pelos homens 
das funções de forte valor social agregador [...] (HIRATA, et. al., 2009, p. 67).

Conforme Hirata et. al. (2009) a divisão sexual do trabalho é uma maneira 
de separar determinadas tarefas como sendo femininas ou masculinas, isto é, às 
mulheres são destinados os trabalhos reprodutivos e aos homens os trabalhos 
produtivos; além desta separação são atribuídos diferentes valores para o que 
é trabalho masculino e trabalho feminino. Para Hirata e colaboradoras (2009) 
há dois princípios que organizam a divisão sexual do trabalho: o primeiro seria a 
separação, que distingue o que é naturalmente trabalho de homem e trabalho de 
mulher e o segundo seria a hierarquização, pelo qual um trabalho tem mais valor 
que o outro, no caso o trabalho produtivo dos homens.

A conjunção dos princípios mencionados tem colaborado demasiadamente 
para que o trabalho que as mulheres realizam seja visto como menos importante 
que o dos homens. Butto e colaboradoras (2014, p. 100) dizem que: “A ideia de 
que mulheres e homens nascem com capacidades distintas para realizar determinadas 
atividades é uma construção histórica que oculta o trabalho das mulheres e institui a 
noção de superioridade do trabalho masculino”. As consequências da separação entre 
trabalho de homem e de mulher e da hierarquização de um sobre o outro, de acordo 
as autoras, são o de tornar o trabalho feminino invisível e construir a ideia de que o 
trabalho masculino é mais importante e por isto digno de visibilidade.
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Os homens são destinados prioritariamente às atividades vinculadas à esfe-
ra produtiva, enquanto as mulheres à esfera reprodutiva, e ao mesmo tem-
po em que há uma maior valorização do trabalho masculino e eles exercem 
as atividades de maior valor agregado. Essa formulação permite abordar a 
relação entre produção e reprodução, explica a simultaneidade das mulhe-
res nos trabalhos produtivo e reprodutivo e sua exploração diferenciada no 
mundo produtivo e no trabalho assalariado (SABBATO et. al., 2009, p. 18).

Assim, fica evidente uma das desigualdades que afeta muito mais as mulheres 
dentro da divisão sexual do trabalho, pois ainda que sejam as responsáveis majori-
tárias pelas tarefas domésticas e de cuidados na esfera reprodutiva, elas trabalham 
também na esfera produtiva, de forma assalariada, na cidade e no campo, mas:

A presença das mulheres no trabalho assalariado ou no campo não alte-
rou em nada a responsabilidade quase exclusiva pelo trabalho doméstico e 
o cuidado. Para as mulheres a realização do trabalho doméstico e de cuida-
dos coloca-se como parte de sua identidade primária, uma vez que a ma-
ternidade é considerada seu lugar principal (SABBATO et al., 2009, p. 18).

Observa-se que mesmo que as mulheres tenham rompido “parcialmente” 
com a mais clássica forma de divisão sexual do trabalho que pressupõe um ho-
mem provedor da família e uma mulher responsável pelo lar e pelos filhos, quando 
são inseridas na esfera produtiva do trabalho, elas permanecem reféns da de-
sigualdade dentro de suas casas, pois as tarefas domésticas e de cuidados não 
remuneradas, para com os filhos, os idosos e as pessoas física ou mentalmente 
dependentes, são realizadas majoritariamente por elas, pois permanece sendo 
considerado como seu dever. Como diz Moreno (2013 p.62): “A desigualdade 
na divisão sexual do trabalho se manifesta, no âmbito doméstico, pela diferença 
do tempo gasto por mulheres e homens na realização do trabalho doméstico e de 
cuidados não remunerado”. Assim o trabalho das mulheres na esfera pública ou 
privada, remunerado ou não, exibe peculiaridades:

Em uma sociedade patriarcal, estruturada por uma divisão sexual do trabalho de-
sigual, olhar para os cuidados implica considerar as consequências que a sobrecar-
ga de trabalho imposta às mulheres acarreta em diversos âmbitos. Um exemplo 
comum é o de que, devido às responsabilidades das mulheres com o cuidado dos 
filhos, elas procuram emprego em tempo parcial e com mais flexibilidade, elemen-
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tos que estão relacionados à informalidade e à precarização. [...] Por outro lado, 
o aumento da participação feminina no mercado de trabalho remunerado não foi 
acompanhado por uma reorganização do trabalho de cuidados capaz de alterar a 
desigualdade de sua realização por homens e mulheres (MORENO, 2013, p. 56).

A maneira como se lida com essas peculiaridades varia de acordo a classe so-
cial, pois: “aquelas que estão mais bem posicionadas no mercado de trabalho re-
correm à serviços oferecidos pelo mercado ou à contratação de outras mulheres, 
aspectos que recriam desigualdades entre as próprias mulheres” (MORENO, 
2013, p. 56). Acerca das mulheres mais pobres, Fontoura e Gonzalez (2009, 
p. 22) dizem que: “as mulheres mais pobres, cuja renda familiar per capita não 
ultrapassa meio salário mínimo (SM), são as que menos participam do mercado 
de trabalho e mais enfrentam o desemprego”. Isto porque se dedicam muito mais 
aos trabalhos domésticos e de cuidados. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2013), as 
mulheres gastam no Brasil, em média 20,8 horas semanais com o trabalho do-
méstico não remunerado, enquanto os homens gastam em média apenas 10 horas 
semanais. Nesta situação, as mulheres nem sequer chegam a trabalhar fora de casa 
ou acabam em trabalhos informais e precários que permitem uma maior flexibilida-
de em suas jornadas, embora lhe custem direitos. “Quanto mais alguém se dedica 
às tarefas domésticas e ao cuidado, menor sua condição de assumir as atividades de 
produção e de comercialização” (BUTTO et. al., 2014, p. 108). Quanto às mulheres 
que chegam ao mercado de trabalho, há ainda traços da divisão sexual do trabalho:

As mulheres estão concentradas nos empregos ditos “femininos” no sen-
tido de que se baseiam em uma responsabilidade em relação a ou-
trem. Elas ocupam maciçamente profissões que reproduzem, no univer-
so profissional, as tarefas do serviço que assumem na família: cuidam de 
crianças, são auxiliares de enfermagem, enfermeiras, empregadas domésticas, 
faxineiras [...] e no serviço público, as mulheres gerenciam a logística do mes-
mo modo que asseguram a boa administração do lar (GUÉRIN, 2005, p. 40).

Outras profissões também são exercidas pelas mulheres, além daquelas men-
cionadas acima, mas o que se enfatiza é que os empregos que requerem cuidados 
e habilidades domésticas são majoritariamente ocupados por mulheres.

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD (2015), 
por exemplo, os trabalhadores domésticos do Brasil eram compostos por um total de 
6.423 trabalhadores domésticos, em números absolutos (1.000). Do total de traba-
lhadores domésticos: 473 eram homens e quase metade deles com carteira assinada: 
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213, e 5.951 eram mulheres, sendo apenas 1.909 delas com carteira assinada.
Por fim, na contramão dos dois princípios base da divisão sexual de separação 

e hierarquização há a economia feminista. A economia feminista é uma corrente teó-
rica que busca remover da invisibilidade, por meio de estudos e análises teóricas, o tra-
balho não remunerado que as mulheres realizam na esfera privada e, ainda se presta a 
entender as particularidades do trabalho das mulheres na esfera pública, seja ele re-
munerado ou não. A seguir será apresentada a conceituação da economia feminista.

Economia feminista

A economia feminista é uma parte do pensamento econômico que segundo 
Quintela (2006, p. 13) surge na década de 70, no século XX: “Nesse período, 
cresceram as formulações críticas com novas abordagens para as ciências eco-
nômicas a partir do feminismo, questionando tanto a escola neoclássica como 
a marxista”. De modo que a economia feminista é uma corrente teórica que se 
presta a construir uma visão diferente da visão androcêntrica, sendo esta, segun-
do Moreno (2013, p. 15) a: “[...] construção de noções e teorias que tomam a 
experiência dos homens como universal, ao ocultar e/ou desconsiderar as expe-
riências das mulheres”. Neste sentido, a economia feminista atua em outro viés: 

A economia feminista questiona o paradigma dominante e sua abor-
dagem androcêntrica e contribui para dar visibilidade ao aporte eco-
nômico das mulheres. Já a economia dominante não só desconside-
ra, invisibiliza a contribuição econômica das mulheres, como oculta e 
desconhece as elaborações teóricas das feministas (SABBATO et. al., 2009, p. 14, 15).

Trata-se, portanto, de construir uma visão econômica que contemple as mu-
lheres e homens enquanto atores econômicos e ainda de resgatar e mostrar as 
experiências femininas que tradicionalmente ficam aquém das experiências mas-
culinas quando as teorias e estudos da economia dominante são realizados. Pois, 
“no caso das atividades econômicas, trata-se não apenas de dizer onde estão as 
mulheres, mas de ir além e explicar e explicitar os motivos pelos quais suas ativi-
dades são ocultadas na teoria e mantidas desvalorizadas na prática, questionan-
do-os” (MORENO, 2013, p. 13).

Seria construir conhecimentos para entender criticamente o papel da mulher 
na economia. É do interesse da economia feminista, todas as atividades econô-
micas realizadas pelas mulheres, sejam elas monetárias ou não, pois para a eco-
nomia feminista existe uma interdependência entre a economia monetária e a 
economia não monetária e entre a esfera produtiva e reprodutiva. Para uma melhor 
compreensão, entende-se que é pelo ganho de um salário que a maioria das pessoas 
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adquire bens e serviços no mercado para as suas necessidades, porém, é no interior 
dos lares que a outra parte desssas necessidades são saciadas por meio da realização 
do trabalho doméstico e de cuidados. Esse trabalho não pode ser comercializado 
totalmente por dois motivos. Primeiro: os salários das pessoas são insuficientes para 
comprar toda a parte comercializável do trabalho doméstico e de cuidados. Se-
gundo: existem aspectos deste trabalho que são incomercializáveis devido às suas 
características subjetivas, o que inclui os afetos e as emoções que também são ne-
cessários para a vida humana (CARRASCO, 2012; MORENO 2013).

Sendo assim, tanto o trabalho mercantil quanto o doméstico e de cuidados, 
remunerados ou não, realizados pelas mulheres são objeto de estudo das econo-
mistas feministas, bem como outros fatores que afetem esses trabalhos:

A economia feminista tem se dedicado a estudar e construir elaborações em di-
versos campos, tais como a crítica conceitual e metodológica, o trabalho das mu-
lheres (compreendendo o mercantil, doméstico e de cuidados), a globalização, os 
orçamentos com sensibilidade de gênero [...] (SABBATO, et. al., 2009, p. 17).

Tais iniciativas da economia feminista têm contribuído para que as ativida-
des econômicas desenvolvidas pelas mulheres deixem de ser tratadas como algo 
sem valor. Carrasco (2012, p. 36) considera neste sentido que “se tudo o que é 
feminino tem sido desvalorizado pelo patriarcado, isso não quer dizer que não 
tenha valor”. E “[...], para desativar o patriarcado teríamos, primeiramente, que 
recuperar o valor do que é feminino”. Para se alcançar tal objetivo, as feministas 
propõem a ampliação da fronteira do que é considerado econômico, incorporando 
todas as mulheres como agentes econômicos e suas atividades, mesmo as que não 
são remuneradas, como economicamente significativas (MORENO, 2013, p. 26).

Na economia feminista há duas principais correntes de pensamento. A pri-
meira delas diz respeito à conquista das mulheres pela igualdade que os homens 
já usufruem:

O objetivo desse modelo seria conseguir a igualdade entre mulheres e homens, mas 
sem alterar o modelo dominante, ou seja, conseguir que as mulheres se igualassem 
aos homens em sua forma de participar na sociedade: no mercado de trabalho, nos 
cargos ou locais de poder, no uso do espaço público [...] (CARRASCO, 2012, p. 36).

Existe, contudo, objeções a respeito da primeira corrente de pensamento. 
Carrasco (2012, p. 37) argumenta sobre este primeiro modelo ao informar que 
“a igualdade de direitos pode ser um passo necessário, mas nunca suficiente”. 
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Pois para a autora a maneira como os homens participam na sociedade depende 
da existência de alguém dedicado ao trabalho doméstico e de cuidados (que ge-
ralmente é feito pelas mulheres). Portanto, para as mulheres chegarem de fato a 
sua autonomia seria preciso alterar a modelo dominante. Ir além da igualdade de 
direitos é, portanto, o objetivo da segunda corrente de pensamento:

A segunda corrente propõe que a igualdade de direitos é um passo necessário, 
mas não suficiente para as transformações da vida das mulheres apresentando, como 
alternativa, reivindicações que considerem a experiência das próprias mulheres, em 
vez de partir do que lhes falta para se igualar aos homens (MORENO, 2013, p.54).

Este segundo modelo procura buscar a autonomia das mulheres a partir de 
suas próprias experiências e não somente almejar alcançar a igualdade entre ho-
mens e mulheres. Para Carrasco (2012, p. 37) “trata-se de avançar para a ruptura 
do modelo masculino, de nomear e dar valor às atividades desenvolvidas tradi-
cionalmente pelas mulheres, [...] de construir um novo mundo simbólico [...].” 
Seria a construção de um modelo de desenvolvimento humano que rompa com o 
modelo patriarcal. “Tudo isso com o objetivo da centralidade da vida humana, do 
bem-estar das pessoas ou, dito de outro modo, da sustentabilidade da vida huma-
na em suas diferentes dimensões e subjetividades” (CARRASCO, 2012, p. 37).

É, por conseguinte, muito mais do que apenas uma maneira de evidenciar e 
estudar as atividades econômicas das mulheres, mas ir além, construir uma eco-
nomia com foco no ser humano, sem desconsiderar homens ou mulheres. Uma 
das maneiras de se alcançar tal propósito é por meio da autonomia econômica das 
mulheres que é o tema do próximo tópico.

Autonomia econômica das mulheres

Autonomia econômica é uma reivindicação dos movimentos feministas que 
busca combater as desigualdades que conduziram as mulheres a se tornarem 
economicamente aquém dos homens. Moreno (2013, p. 121) diz que “a auto-
nomia econômica é uma das dimensões da capacidade de autodeterminação das 
pessoas sobre suas próprias vidas, que se soma a outras dimensões, como aquelas 
relacionadas com o corpo, a sexualidade e a participação política”.

No movimento feminista, dois principais movimentos têm em suas pautas a 
autonomia econômica, que está inexoravelmente ligada ao trabalho: “Trabalho 
e autonomia econômica constituem, assim, um dos campos de ação da Marcha 
Mundial das Mulheres e também um eixo permanente da Marcha das Margari-
das” (MORENO, 2013, p. 121). Ainda sobre o conceito:
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Autonomia econômica é mais que autonomia financeira. A remuneração não é a 
única fonte de autonomia; esta depende de nossa formação, do acesso aos bens 
comuns, ao crédito, à economia solidária e aos serviços públicos. As mulheres pro-
duzem riqueza não monetária que é redistribuída diretamente (sem passar pelo 
sistema financeiro formal): desde pequenas elas dedicam uma grande parte de seu 
tempo para a satisfação das necessidades da sociedade, dos membros de suas fa-
mílias e de suas comunidades (BUTTO et al., 2014, p. 103). 

Uma das principais causas das desigualdades econômicas entre homens e mu-
lheres, como visto anteriormente, gira em torno do trabalho doméstico. Fon-
toura e Gonzalez (2009, p. 24) informam que as desigualdades entre homens 
e mulheres no mundo do trabalho “[...] se explicam em larga medida pelo fato 
de que são as mulheres as responsáveis pelo trabalho doméstico relacionado à 
reprodução das famílias e aos cuidados com as pessoas e a casa”. Condição esta 
ocasionada pela divisão sexual do trabalho. E mesmo quando trabalham fora de 
casa (trabalho mercantil), a realização do trabalho doméstico dentro de casa 
ainda é majoritariamente feito por elas, o que acarreta outros problemas como 
“o desgaste de energias físicas e psíquicas gerados pela dupla jornada manifesta-
-se atualmente em vários tipos de problemas de saúde na população feminina” 
(CARRASCO 2012, p. 81). Buscar a autonomia econômica das mulheres é bus-
car meios de resolver estas questões e:

Isto implica que, entre as reivindicações, para além do direito a uma remuneração 
digna para seu trabalho, está o acesso aos direitos e serviços públicos que distribu-
am a responsabilidade com o trabalho doméstico e de cuidados, como políticas de 
alimentação e cuidados (MORENO, 2013, p 122). 

As reivindicações feministas para alcançar a autonomia econômica das mu-
lheres, tais como: a remuneração digna, a distribuição da responsabilidade pela 
realização do trabalho doméstico e apoio do Estado para a criação de políticas de 
alimentação e cuidados, parecem ter orientado a elaboração do Plano Nacional 
de Políticas para as Mulheres (PNPM) de 2013, para os anos de 2014 e 2015, 
por meio da Secretaria de Políticas para as Mulheres. No plano consta um capí-
tulo intitulado Igualdade no mundo do trabalho e autonomia econômica, que traça 
como objetivo geral do plano de ações:

Promover a igualdade no mundo do trabalho e a autonomia econômica das mulhe-
res urbanas, do campo e da floresta, considerando as desigualdades entre mulheres 
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e homens, as desigualdades de classe, raça e etnia, desenvolvendo ações específi-
cas que contribuam para a eliminação da desigual divisão sexual do trabalho, com 
ênfase nas políticas de erradicação da pobreza e na valorização da participação das 
mulheres no desenvolvimento do país (PNPM, 2013, p. 14). 

Percebe-se se assim que a reivindicação feminista de autonomia econômica 
para as mulheres encontra como um meio de ação concreta: a criação de políticas 
públicas com este fim. No caso, o próprio PNPM (2013, p. 14) diz: “A diminuição 
da desigualdade reforça a necessidade de políticas específicas dentro do governo 
federal para a conquista da autonomia econômica das mulheres” e ainda: “Dimi-
nuir o tempo das mulheres nos afazeres de casa é tarefa de políticas públicas para 
a autonomia econômica”. Pois, como já vimos, é a divisão sexual do trabalho um 
dos maiores empecilhos para a conquista da autonomia econômica das mulheres. 
Vejamos então os objetivos específicos do PNPM 2013-2015:

I. Ampliar a participação e a permanência das mulheres no mundo do trabalho, 
garantindo a qualidade nas condições e igualdade de rendimentos. II. Promover 
a organização produtiva e o acesso à renda para mulheres, especialmente das em 
situação de vulnerabilidade social. III. Promover a valorização e o reconhecimen-
to da contribuição das mulheres do campo, da floresta, mulheres indígenas, das 
comunidades tradicionais e das mulheres com deficiência para o desenvolvimen-
to econômico do país. IV. Promover políticas que visem o compartilhamento das 
responsabilidades domésticas e que contribuam para a superação da divisão sexual 
do trabalho. V. Ampliar a formalização do trabalho das mulheres e a garantia de 
direitos (PNPM, 2013, p. 14,15). 

Vê-se aqui uma das maneiras de busca efetiva da autonomia das mulheres 
que parte de pautas dos movimentos feministas para se concretizar na forma de 
políticas públicas realizadas pelo Estado. Apesar de não ser o foco desta pesquisa 
por limitações de tempo e recursos, essa situação promove a reflexão sobre o real 
cumprimento desses objetivos e sobre quais resultados na vida das mulheres essas 
políticas públicas tiveram.

Procedimentos Metodológicos

Características socioeconômicas de Goiatins-TO

O município de Goiatins faz parte do Estado do Tocantins e está localizado às 
margens do rio Manoel Alves Grande, que faz limite com o Estado do Maranhão 
na porção leste. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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de 2016, a população do município é estimada em 12.813 habitantes e possui uma 
área de 6.408, 602 km². No Censo Demográfico do IBGE de 2010, a população 
urbana era composta por 2.436 mulheres e 2.513 homens e a população rural por 
3.341 mulheres e 3.774 homens.

Figura 1: Mapa de localização do município de Goiatins (TO)

Fonte: Instituto Natureza do Tocantins (NATURATINS) (2017).

Conforme as informações disponíveis no Atlas do Desenvolvimento no Brasil, 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, (2016), 
com dados do último Censo (2010), o Índice de Desenvolvimento Humano 
de Goiatins, que é composto pelas variáveis: renda, longevidade e educação, é 
de 0, 576. Tal índice é considerado de nível baixo e posiciona o município na 
4.718ª entre os 5.565 municípios do Brasil e na 130ª posição em relação aos 
139 municípios do Estado do Tocantins.

Para o Perfil Socioeconômico dos Municípios feito pelo governo do Estado 
do Tocantins e publicado em 2015, o Produto Interno Bruto (PIB) total em 
2012 foi de R$ 122.035, 71 e o PIB per capita anual, também em 2012, foi de 
R$ 9.986, 56. O rendimento domiciliar per capita (IBGE, 2010), consta que 
aproximadamente 58% dos indivíduos ganham até meio salário mínimo, 22% 
de meio a 1 salário mínimo, 14% de 1 a 2 salários mínimos, 5% de 2 a 5 salários 
mínimos e 1% mais de 5 salários mínimos.

O Atlas do Desenvolvimento no Brasil (2016) informa que 37,47% dos in-
divíduos eram extremamente pobres e 53, 72% eram pobres. A composição da 
população com mais de 18 anos, se caracterizava por 51,8% da população econo-
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micamente ativa ocupada, 6,4% da população economicamente ativa desocupa-
da e 41,8% da população economicamente inativa, porém a porcentagem de for-
malização do total da população economicamente ativa ocupada era de 26,90%. 
O quesito educação adulta, do Atlas do Desenvolvimento no Brasil, aponta que 
a população de 25 anos ou mais, em 2010, era composta por 32,3% indivíduos 
com ensino fundamental incompleto e analfabeto, 39% com ensino fundamen-
tal incompleto e alfabetizado, 9,8% com ensino fundamental completo e ensino 
médio incompleto, 13,6% com ensino médio completo e superior incompleto e, 
5,3% com o ensino superior completo.

Outros dados curiosos sobre a vulnerabilidade social do município encontrado 
no Atlas do Desenvolvimento no Brasil (2016) são os de que: 24,61% das mães 
chefes de família não tinham o ensino fundamental e com filho menor; 71,93% das 
pessoas eram vulneráveis à pobreza e 64,14% das pessoas com 18 anos ou mais não 
tinham completado o ensino fundamental e estavam em ocupações informais.

Tipo de pesquisa e método de coleta de dados

A pesquisa deste trabalho é descritiva e exploratória, o que para Gil (2008), 
serve para descrever as particularidades de determinadas populações ou fenôme-
nos, usando técnicas padrões de coletas de dados como, por exemplo, o ques-
tionário e para construir hipóteses ou se familiarizar com determinado problema 
para explicá-lo melhor por ainda ser pouco conhecido. 

O objeto de estudo deste trabalho são as mulheres residentes na área urbana 
da cidade de Goiatins, no Estado do Tocantins, em particular, as mulheres adultas 
e chefes de família. A delimitação da amostra se deu pelas 1.296 famílias (IBGE, 
2010) que vivem na zona urbana. 

A coleta de dados ocorreu por meio da aplicação de um questionário semies-
truturado com questões abertas e fechadas do dia 14 a 20 de outubro de 2016, 
período escolhido pela disponibilidade de recursos humanos e financeiros para a 
realização da pesquisa, por acessibilidade e esgotamento. Foi escolhida aleatoria-
mente uma mulher de diferentes setores da cidade para variar a área da pesquisa. 
Cada mulher entrevistada indicava a próxima a ser entrevistada que por sua vez 
indicava outra e assim sucessivamente.

O questionário foi aplicado a 55 mulheres e no momento de sua aplicação 
era lido inicialmente por uma das pesquisadoras à participante, que em seguida 
respondia oralmente as perguntas. As respostas eram transcritas imediatamente 
de forma manuscrita no questionário pela entrevistadora.

Os dados foram analisados de forma descritiva e quantitativa. Tendo sido usa-
do o programa Microsoft Excel, para as fórmulas matemáticas, como média e por-
centagem, e para a elaboração dos gráficos.
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Resultados e Discussões 

O perfil socioeconômico das mulheres de Goiatins

Para as residências visitadas, cada uma possuia em média quatro pessoas, sen-
do que o maior número de pessoas encontradas nesssas residências foi o de nove 
moradores e o menor número um morador. Pelo levantamento da quantidade de 
indivíduos morando na residência de cada uma das 55 mulheres que responderam 
o questionário, foi possível inferir que no total havia 227 pessoas em tais residên-
cias, existindo uma média de quatro pessoas por casa. 

A idade média das mulheres entrevistadas é de 44 anos, tendo a mais nova 
21anos e a mais velha 79 anos. Em relação ao estado civil, 25 delas são casadas, 
20 solteiras, 6 são viúvas e 4 exibem união estável. 

A renda média dessas mulheres é de aproximadamente R$ 724,47 mensais, 
sendo a menor renda de R$ 163,00 e a maior renda de R$ 3.000,00. Cinco 
mulheres afirmaram não ganhar nenhuma renda e três não souberam responder. 
E a renda média total das famílias, solicitada no questionário, é de R$ 1.784,93 
(dez respondentes não sabiam informar o valor).

No gráfico 1 é apresentado o nível educacional das mulheres de Goiatins.

Gráfico 1: Nível Educacional

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2016).

p.096-118



GÊNERO|Niterói|v.20|n.1| 109|2. sem.2019

O gráfico 1 representa números absolutos (unidades de pessoas) composto 
pelas 55 mulheres e seus graus de estudo. Destas, apenas dezesseis concluíram 
o ensino médio, oito têm o ensino superior e apenas uma é pós-graduada. Se-
gundo o Atlas do Desenvolvimento no Brasil (2016), da população adulta do 
município, 18,93% possuía o ensino médio completo e apenas 5,32% o superior 
completo. Chama atenção, por exemplo, o fato de dezesseis mulheres terem 
apenas o ensino fundamental incompleto.

A composição das fontes de sustento e sobrevivência das mulheres de Goiatins

Durante a composição do questionário as autoras procuraram identificar as 
atividades monetárias e as não monetárias, realizadas pelas mulheres, de modo a 
contemplar a abordagem da economia feminista. Foram detectadas 11 catego-
rias de trabalho monetárias e quatro tipos de benefícios sociais. As informações 
estão apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1: Categorias de atividades realizadas pelas mulheres de Goiatins (TO) e 
os benefícios monetários recebidos

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2016).

No gráfico 2 estão distribuídas as porcentagens de atividades realizadas pelas 
mulheres e os benefícios recebidos.
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Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2016).

Gráfico 2: Composição das atividades e benefícios monetários

É importante frisar que algumas mulheres entrevistadas executam mais de 
uma atividade ou, por exemplo, trabalham e recebem algum benefício social e 
que, portanto, há mais de cem por cento na representação gráfica. 

 Por meio do gráfico 2, é possível identificar que 32,72% das mulheres 
estão em situação de informalidade, considerando a soma do trabalho informal, 
do negócio próprio informal e do trabalho autônomo. Além disso, 19 das 55 mu-
lheres entrevistadas realizam esporadicamente ou não a venda de alimentos, ar-
tesanatos, frutos, hortaliças e animais; sendo que tais itens são coletados, produ-
zidos ou criados por elas mesmas.

 É oportuno neste momento, relembrar que, segundo o Atlas do Desenvol-
vimento Humano no Brasil (2016) para o município de Goiatins, 71,93% das 
pessoas são vulneráveis à pobreza e 64,14% das pessoas com 18 anos ou mais 
completou o ensino fundamental e estavam em ocupações informais. Os dados 
apresentados no gráfico 2 podem contribuir no entendimento de que 40% das 
mulheres recebam bolsa-família como um mecanismo de auxílio na renda. Es-
tando 23,64% delas na formalidade (trabalho formal comércio, serviço público e 
negócio próprio formal).

 Na Tabela 2 estão apresentados os quatro tipos de atividades que contri-
buíam para a sobrevivência das mulheres e de seus familiares, mas não de forma 
monetária e sim como forma de sustento e uso de itens criados, cultivados ou 
produzidos por elas mesmas.

p.096-118



GÊNERO|Niterói|v.20|n.1| 111|2. sem.2019

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2016).

Tabela 2: Tipos de atividades não monetárias realizadas pelas mulheres de 
Goiatins (TO)

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2016).

Gráfico 3: Composição das atividades não monetárias

No gráfico 3 está apresentado a porcentagem das atividades realizadas pelas 
mulheres como forma de sustento. 

Como se pode observar, uma parte considerável das mulheres se dedica às ati-
vidades não monetárias. Tais atividades garantem o uso e o consumo de produtos 
e alimentos de forma autossustentável, garantindo a satisfação das necessidades 
básicas, pois aquilo que é consumido pelas mulheres e suas famílias não é compra-
do e sim produzido, criado ou coletado por elas a custo de seu tempo. 

A média de horas gastas com as atividades monetárias e não monetárias foi de 
aproximadamente 5 horas por dia, sendo que o mínimo de dedicação apresentado 
foi de 30 minutos e o máximo de 14 horas. Das mulheres entrevistadas, 11 delas 
não souberam responder a quantidade de tempo que dedicam a tais atividades.
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Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2016).

Tabela 3: Trabalho doméstico e de cuidados realizados pelas mulheres de 
Goiatins (TO)

O trabalho desconsiderado

Na categoria de inativos, segundo os censos demográficos, está incluso aque-
les que só fazem afazeres domésticos, pois estas não são consideradas ativida-
des econômicas e tampouco trabalho (BRUSCHINI, 2006, p. 333). O IBGE 
(2013), por exemplo, caracteriza como afazeres domésticos, tanto o cuidado 
com a casa quanto o cuidado com as pessoas.

 Para a economia feminista são trabalhos distintos, o trabalho doméstico seria 
o cuidado com a casa: lavar roupas, limpar, cozinhar; e o trabalho de cuidados se-
ria o cuidado com pessoas: crianças, idosos e dependentes. “Conferir visibilidade 
ao trabalho doméstico e de cuidados na análise econômica é uma questão central 
para a economia feminista, uma vez que a reprodução da força de trabalho de-
pende dele” (MORENO, 2013, p. 29). 

Para a economia feminista o trabalho doméstico e de cuidados apesar de 
não ser remunerado, gera riqueza para a sociedade e sem ele não seria possível 
o funcionamento do sistema econômico como está posto hoje, pois as pessoas 
têm necessidades que ou o mercado não fornece ou elas não têm condições de 
conseguir com suas rendas, como por exemplo, os primeiros cuidados durante a 
infância ou os cuidados durante a velhice, e majoritariamente são as mulheres que 
realizam estes trabalhos. Na Tabela 3 é apresentada a porcentagem de mulheres e 
o número de horas que elas se dedicam para cada um dos trabalhos.

Apenas duas mulheres não fazem o trabalho doméstico, uma porque é defi-
ciente física e a outra porque tem a maior renda das 55 e, afirmou ter condições 
de contratar os serviços de outra mulher. No processo de estimar as horas gastas 
com o trabalho doméstico e de cuidados não remunerado, foi constante o uso 
de expressões para definir o tempo gasto como: “o dia todo” e “constante”. No 
entanto, é necessário esclarecer que o trabalho constante ou que leva o dia todo, 
segundo as entrevistadas, não é ininterrupto, ou seja, existem pausas para o seu 
desenvolvimento ao longo do dia ou mesmo quando leva parte da noite e que, 
pelo observado e pelas respostas das mulheres, o trabalho de cuidados e o traba-
lho doméstico são feitos, muitas vezes, de forma simultânea. 
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Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2016).

Gráfico 4: Necessidades socioeconômicas apresentadas pelas mulheres de 
Goiatins (TO)

A média de horas semanais gastas com afazeres domésticos no Estado do To-
cantins segundo a PNAD (2015) é de 11,7 horas para homens e 24,3 horas para 
as mulheres, ou seja, as mulheres trabalham 12,6 horas a mais.

Cuidar da saúde da gente

Uma das questões abertas questionava o que o poder público poderia fazer 
para facilitar o dia a dia das mulheres. As respostas estão apresentadas no gráfico 
4 na forma de tópicos.

As colunas no gráfico 4 representam números absolutos por pessoa. As en-
trevistadas além de apontarem as necessidades socioeconômicas, especificaram 
o que seria essencial para elas no momento da entrevista. Conforme o gráfico 
4, as cinco necessidades mais expressivas foram: Saúde: presença de médicos 
especialistas e medicamentos gratuitos, atendimento ao idoso, posto de saúde 
próximo de suas residências e uma queria trocar a cadeira de rodas; Emprego: 
sete entrevistadas disseram que havia necessidade de fábricas ou empresas que 
pudessem gerar empregos para elas ou principalmente para os filhos e uma delas 
gostaria que o trabalho das mulheres fosse mais valorizado; Cursos: uma entrevis-
tada sugeriu a presença de uma faculdade, quatro mulheres apontaram a neces-
sidade de cursos profissionalizantes para elas ou para os jovens, cinco informaram 
que gostariam que se ofertasse curso de artesanato “voltados para donas de casa” 
e duas delas apontaram a oferta de cursos e atividades extracurriculares nas esco-
las; Educação: três entrevistadas solicitaram escolas integrais, uma queria escola 
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próxima a residência e duas mulheres apontaram a necessidade de escolas me-
lhores; Creches: sete entrevistadas gostariam de um lugar pra deixar as crianças. 
Apenas duas, das cinquenta e cinco mulheres, não responderam a esta questão.

A segunda questão aberta presente no roteiro do questionário foi: Aonde as 
mulheres gostariam de trabalhar se pudessem escolher e o que as impedia de 
fazer isto. As respostas estão na Tabela 4.

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2016).

Tabela 4: Locais de trabalho desejados pelas mulheres de Goiatins (TO) e os 
impedimentos para efetuá-los

Das 55 mulheres entrevistadas, sete delas se disseram satisfeitas e oito não 
responderam. Algumas das mulheres que não responderam eram idosas e por isto 
não se consideravam aptas para a execução de algum tipo de trabalho, uma das 
entrevistadas era deficiente física e outra mulher, ainda jovem, disse não poder 
sair de casa por ter que cuidar da filha com deficiência física e mental.

Para as demais entrevistadas são apresentadas as respostas de forma deta-
lhada. Nove mulheres gostariam de trabalhar com artesanato e não o faziam por 
falta de incentivos como feiras públicas e fábricas; oito delas queriam trabalhar 
em profissões que requeriam o ensino superior, como por exemplo, ser adminis-
tradora ou médica, e a ausência de uma universidade pública na cidade impediria 
a concretização da profissão; quatro mulheres gostariam de trabalhar no serviço 
público, sendo secretária, por exemplo, e para isso careciam de oportunidade, 
como um concurso público; quatro entrevistadas trabalhariam no serviço do-
méstico e não o faziam por não ter com quem deixar as crianças ou por falta de 
oportunidade; três mulheres cultivariam a terra e criariam animais, se tivessem a 
posse da terra; outras respostas menos frequentes incluíram: culinária, escritora, 
cabeleireira, recepcionista, etc.

p.096-118



GÊNERO|Niterói|v.20|n.1| 115|2. sem.2019

Por meio das respostas apresentadas foi possível identificar alguns fatores que 
limitam a autonomia econômica das mulheres de Goiatins (TO), entre eles estão: 
a precariedade da saúde, a ausência de trabalho, a carência de cursos profissionali-
zantes, de ensino superior, precariedade na educação para os filhos, falta de creches 
e de políticas públicas que dialoguem com suas realidades sociais e econômicas. 

Outro fator limitante é o tempo que as mulheres entrevistadas despendem 
com o trabalho doméstico e o de cuidados, que em média é 6 e 3 horas por dia, 
respectivamente. O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (2013, p. 14) 
menciona que uma maneira de garantir a autonomia econômica e a igualdade entre 
homens e mulheres no mundo do trabalho é por meio de “[...] ações específicas que 
visam a eliminação da desigual divisão sexual do trabalho, com ênfase na erradica-
ção da pobreza e na garantia de participação das mulheres no desenvolvimento do 
Brasil”. É dar a elas, a possibilidade de escolher os caminhos de suas vidas.

Considerações Finais

A pesquisa desenvolvida procurou identificar e descrever as condições socioe-
conômicas de uma parcela das mulheres chefes de família residentes na cidade de 
Goiatins (TO), constituindo o primeiro relato formal da situação vivenciada por 
elas. O estudo permitiu também que tais mulheres pudessem apontar possíveis 
mecanismos de auxílio na sua renda e os problemas enfrentados por elas para 
alcançarem uma autonomia econômica. Dessa forma, os principais resultados 
obtidos estão apresentados nos parágrafos subsequentes.

As fontes de sobrevivência e sustento monetário das mulheres de Goiatins 
(TO) são compostas por onze tipos de atividades e quatro tipos de benefícios 
sociais. Para as 55 entrevistadas, as fontes de sobrevivência estão distribuídas 
entre trabalhos formais (23,64%); trabalhos informais (32,72%), e produção (ali-
mento ou artesanato), coleta de alimentos ou criação de animais que são usados 
para consumo próprio e venda (25,46%). Em relação aos benefícios, esses estão 
distribuídos em bolsa-família (40%), aposentadoria (20%), pensão por morte 
(7,27%) e auxílio-doença (3,64%). Esta é a composição da renda monetária e sua 
separação entre formal e informal.

Além da renda monetária, foram detectadas quatro atividades não monetárias 
que contribuem com o sustento da vida, na medida em que coloca à disposição 
das mulheres e de suas famílias, objetos e alimentos para uso e consumo, que são 
produzidos por elas e não comprados. As atividades estão distribuídas na confec-
ção de artesanato (16,36%), coleta de frutos típicos da região (18,18%), plantio 
(47,27%), e criação de animais (30,91%).

O tempo médio dedicado ao trabalho monetário e não monetário foi de apro-
ximadamente 5 horas por dia. O tempo médio dedicado ao trabalho doméstico 
foi de 6 horas por dia, para 53 das 55 mulheres entrevistadas, embora algumas 
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(14) tenham dito trabalhar 10 horas ou mais por dia. Para o trabalho de cuida-
dos, o tempo médio empregado foi de 3 horas por dia, para 31 entrevistadas, 
havendo, porém, algumas mulheres que afirmaram trabalhar 10 horas ou mais 
por dia. Os resultados confirmam a maneira como a divisão sexual do trabalho 
responsabiliza as mulheres pelo trabalho reprodutivo.

A contribuição das mulheres para o sustento de suas famílias ocorre por meio 
da renda média monetária de R$ 724, 47 que possuem por meio da execução 
de trabalhos remunerados; pelas atividades não monetárias que garantem o uso 
e o consumo de objetos e alimentos; e ainda pelo trabalho doméstico e o traba-
lho de cuidados que elas realizam de forma gratuita para suas famílias, que têm 
necessidades humanas ou que não são vendidas no mercado ou não podem ser 
adquiridas por falta de recursos financeiros.

As entrevistadas identificaram também os fatores que influenciavam a auto-
nomia econômica das mulheres em Goiatins. Eles estão atrelados com: a pre-
cariedade da saúde e do trabalho, a falta educação de qualidade para os filhos, 
a ausência de cursos profissionalizantes e de ensino superior, carência de cre-
ches, de lazer e de incentivo ao artesanato. Adicionalmente, as grandes cargas 
horárias dedicadas ao trabalho doméstico e de cuidados impedem o desenvol-
vimento de outras atividades. Observa-se que os apontamentos mencionados 
pelas mulheres extrapolam a individualidade, e recaem em um plano maior, isto 
é, para atender a sociedade, e isso é expresso quando as entrevistadas almejam 
emprego para os jovens e melhor infraestrutura na cidade. 

A renda média mensal de R$ 724,47 e a deficiência de recursos básicos para 
a qualidade de vida apresentadas pelas entrevistadas é um recorte dos dados que 
sustentam as informações socioeconômicas contidas no Atlas do Desenvolvi-
mento Humano no Brasil (2016) para o município de Goiatins (TO). 

Considerando que a economia feminista se coloca como proposta de constru-
ção de uma teoria diferente da economia tradicional e como uma economia que 
“centra seu objetivo na vida humana, no bem-estar das pessoas, nos modos de vida 
– em resumo, na sustentabilidade da vida humana em suas diferentes dimensões 
e subjetividades” (CARRASCO, 2012, p. 96), consideramos que é necessário 
maior empenho nas esferas municipal, estadual e federal para o desenvolvimento 
do município, para a criação de políticas públicas voltadas para as mulheres e que 
lhes auxiliem na conquista da autonomia econômica, em uma divisão do trabalho 
doméstico e de cuidados mais igualitária que pode ser amenizada pela constru-
ção de creches, de restaurantes públicos, de lavanderias públicas, de abrigo para 
idosos e serviços públicos de cuidados para pessoas com deficiências físicas e/ou 
mentais, além da necessidade de lhes assegurar os direitos básicos de educação 
(de gênero também), saúde, trabalho, habitação, alimentação, transporte, etc.

 Como sugestão, recomenda-se a extensão desta pesquisa às mulheres da 
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zona rural do município de Goiatins, o estudo de políticas públicas do estado que 
incentive a autonomia econômica das mulheres, no estado ou município, e/ou 
a comparação entre a carga horária que as mulheres do município dedicam ao 
trabalho doméstico e de cuidados com as horas que os homens dedicam a estes 
mesmos trabalhos.
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